MOÇÃO Nº 59, DE 2014

Com o persistente crescimento do poder aquisitivo dos brasileiros, tem-se verificado o aumento da geração de resíduos sólidos, todavia a sua destinação não é ainda ambientalmente adequada. Acresce a agravante de que a legislação que incentiva a reciclagem no Brasil é ainda insuficiente para dar conta deste imenso desafio ambiental.

Com efeito, impõe-se suprir de forma rápida e eficiente a lacuna retro apontada e que vale reprisar, a falta de arcabouço jurídico que dê instrumentos de tal sorte a propiciar o crescimento das taxas de reciclagem de um país continental e que é hoje a sétima economia mundial.

Boas políticas públicas, como por exemplo a chamada logística reversa que se inscreve no âmbito da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que depois de vinte anos de tramitando no Congresso Nacional, entrou em vigor ainda em 2010, um dos principais objetivos da nova legislação é o incentivo a reciclagem no país.

A PNRS tem como meta a extinção dos lixões até este ano de 2014, o que se verifica não será alcançado, e a mencionada logística reversa, talvez o ponto mais polêmico, porquanto envolve interesses econômicos poderosos, como a indústria e o comércio setores que passarão a ter a responsabilidade pelo recolhimento do bem ao fim de sua vida útil, o que já ocorre com pneus, celulares, baterias e embalagens de agrotóxicos. Antes da logística reversa, o ônus deste recolhimento era do Poder Público, vale dizer de nós consumidores.

Na dicção da Constituição Cidadã de 88, como era chamada pelo saudoso Deputado Ulysses Guimarães, em seu inciso XII, artigo 24, a competência para legislar sobre a defesa e a proteção à saúde, a limpeza pública, a coleta, o transporte e a disposição dos resíduos é concorrente à União, Estados, Municípios e ao Distrito Federal, entretanto parece óbvio que a União não está obrigada a executar as tarefas de limpeza pública, que compete à teor do artigo 30 da C.F., aos municípios. Entretanto, dada a importância estratégica da questão ambiental, para um desenvolvimento sustentável, parece elementar também que a União não pode se esquivar de traçar normas e princípios gerais e aplicáveis a realidade de Estados, Municípios e Distrito Federal, incluso legislação que incentive a reciclagem.

Entendemos que uma política efetiva de incentivos fiscais à atividade de reciclagem seria a ferramenta mais eficaz no sentido de alçar a reciclagem a outro patamar mais elevado, a par da necessária integração entre os entes federativos.

Neste sentido destacamos algumas diretrizes para a reciclagem :

- programas de incentivos para quem produzir ou consumir sem deixar passivo ambiental;

- valorização dos resíduos;

- instituição de bônus ambiental para os municípios que desenvolvam atividades de coleta e segregação do lixo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta do Brasil, Dilma Roussef, para que envie ao Congresso Nacional projeto de lei, no sentido de incentivar a prática da reciclagem de resíduos no Brasil.

Sala das Sessões, em 28/5/2014
a) Sarah Munhoz

